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Resumo

Abstract

Objetivo: Comparar informações sobre procedimentos radiológicos de alta complexidade – tomografia computadorizada (TC) e 
ressonância magnética (RM) –, considerando o número de aparelhos e o quantitativo de exames nas esferas pública e privada nas 
cinco regiões brasileiras entre 2015 e 2021.
Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo descritivo de série temporal que utilizou dados secundários do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde, órgão do Ministério da Saúde (MS) responsável pela coleta e armazenamento das infor-
mações relacionadas à saúde no Brasil. Analisamos os números de aparelhos e de exames de TC e RM, considerando os tipos de 
aparelhos e exames, instituição (pública ou privada), região brasileira e ano (2015 a 2021).
Resultados: Houve aumento de aparelhos e exames de TC e RM em todas as regiões ao longo dos anos. A esfera privada apresen-
tou maior aquisição desses aparelhos e crescimento no número de exames. O sistema público não atingiu o número de aparelhos 
preconizado pelo MS, enquanto o sistema privado superou a recomendação. Observou-se maior número de exames na esfera 
privada quando comparada à pública.
Conclusão: O sistema público não atendeu aos números de aparelhos e exames realizados preconizados pelo MS, diferentemente 
da esfera privada, em todas as regiões no período estudado.

Unitermos: Tomografia computadorizada; Ressonância magnética; Sistemas de informação em saúde; Setor público; Setor privado.

Objective: To compare information on highly complex radiological procedures—computed tomography (CT) and magnetic resonance 
imaging (MRI)—between the public and private health care systems, across the five regions of Brazil, in terms of the numbers of 
radiological devices and examinations performed, between 2015 and 2021.
Materials and Methods: This was a descriptive time series analysis of secondary data in the public domain, available from the In-
formation Technology Department of the Brazilian Unified Health Care System, an entity of the Brazilian National Ministry of Health 
(NMH) that is responsible for collecting and storing health-related information in Brazil. The analysis included the numbers of CT 
and MRI scanners; the volumes and types of examinations; the type of institution (public or private); the regions of the country; and 
the years (2015 to 2021).
Results: Progressive increases in the numbers of CT and MRI devices, as well as in the volumes of examinations, were observed 
over the years in all regions of the country. The private sector showed higher rates of equipment acquisition and of growth in the 
number of examinations. However, the public health care system did not reach the equipment targets set by the NMH, whereas the 
private health care system surpassed those targets. A greater number of examinations were performed in the private sector than 
in the public sector.
Conclusion: During the period evaluated, the public health care system did not meet the equipment or examination targets recom-
mended by the NMH, in any of the regions of the country, unlike the private health care system, which exceeded both in all of the 
regions.

Keywords: Tomography, X-ray computed; Magnetic resonance imaging; Health information systems; Public sector; Private sector.
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INTRODUÇÃO

A medicina diagnóstica é crucial no cuidado à saúde, 
englobando diversos exames, incluindo estudos radiológi-
cos por imagem(1). Embora os fundamentos dessa área re-
montem aos primórdios da ciência médica, foi graças aos 
avanços tecnológicos e ao aprofundamento de disciplinas 
como física, química e fisiopatologia que ela alcançou os 
atuais níveis de precisão e aplicabilidade. Assim, a medi-
cina diagnóstica passou a representar uma parcela signifi-
cativa do mercado de atuação dos profissionais de saúde, 
encontrando-se em franca expansão(2).

O Sistema Único de Saúde (SUS) visa garantir acesso 
integral, universal e gratuito aos cidadãos, incluindo servi-
ços de medicina diagnóstica(3). Dessa forma, os exames ra-
diológicos estão incluídos nas responsabilidades do SUS, 
sendo classificados em graus de complexidade: média (ra-
diografia e ultrassonografia) e alta (tomografia computa-
dorizada [TC] e ressonância magnética [RM])(4). Apesar 
de ser atribuição do governo federal, nem sempre o SUS 
consegue suprir a alta demanda por esses procedimen-
tos(3). Por isso, houve a incorporação da saúde comple-
mentar, que une esforços do setor privado à esfera pública, 
e da saúde suplementar, referente aos serviços de planos 
de saúde, regulados e fiscalizados pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS)(5).

O Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
é um órgão da Secretaria de Gestão Estratégica e Participa-
tiva do Ministério da Saúde (MS) responsável por coletar, 
processar, armazenar e difundir os dados sobre os serviços 
de saúde no Brasil, incluindo os procedimentos radiológi-
cos de alta complexidade. Essa entidade obtém as informa-
ções provenientes de sistemas e instituições de saúde asso-
ciados ao SUS, sendo disponível para toda a população e 
servindo não apenas como um repositório de informações, 
mas também como uma ferramenta valiosa para análise e 
entendimento da saúde pública no País(3,6,7). Esses dados 
influenciam decisões dos gestores e profissionais de saúde, 
permitindo a identificação de demandas específicas, detec-
ção de tendências, planejamento estratégico, alocação de 
recursos e avaliação dos resultados das políticas implemen-
tadas. Ademais, o acesso aberto e gratuito às informações 
possibilita que pesquisadores e a sociedade em geral con-
duzam estudos, contribuindo para o conhecimento cien-
tífico e monitoramento do sistema de saúde brasileiro(8).

Apesar de o SUS fornecer gratuitamente a maioria dos 
procedimentos radiológicos, estima-se que exista uma de-
sigualdade na distribuição dos equipamentos e oferta de 
exames entre as regiões do Brasil, assim como entre os 
setores público e privado(9). Diante desse contexto, o pre-
sente estudo teve como objetivo comparar as informações 
disponíveis no DATASUS referentes aos procedimentos 
radiológicos de alta complexidade (TC e RM), considerando 
a distribuição e a quantidade dos equipamentos radiológi-
cos em uso, bem como o volume de exames realizados nas 
esferas pública e privada nas cinco regiões brasileiras no 
período compreendido entre 2015 e 2021.

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo que utiliza dados se-
cundários do DATASUS. A análise por comitê de ética em 
pesquisa foi dispensada, pois foram empregados dados de 
domínio público, sem informações pessoais ou identificá-
veis dos indivíduos envolvidos. O estudo abrangeu todo o 
território nacional, incluindo as Regiões Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste, no período de 2015 a 2021.

Sistemas de informação

Foram considerados equipamentos de alta complexi-
dade os aparelhos de TC e de RM em funcionamento por 
região, registrados no Centro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde. Os dados referentes ao número de exames 
foram coletados do Sistema de Informação Ambulatorial 
e do Sistema de Informação Hospitalar do SUS. Os dados 
referentes à saúde suplementar também foram analisados.

As informações do Centro Nacional de Estabelecimen-
tos de Saúde, do Sistema de Informação Ambulatorial do 
SUS e do Sistema de Informação Hospitalar do SUS estão 
disponíveis no DATASUS (https://datasus.saude.gov.br/) 
e os dados sobre a saúde suplementrar estão disponíveis 
no site da ANS (https://www.gov.br/ans/pt-br). Para calcu-
lar proporções e coeficientes, foram utilizadas estimativas 
populacionais do período de 2015 a 2021 fornecidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)(10).

Análise de dados

O processamento, a análise e a organização dos da-
dos, bem como a confecção de gráficos e tabelas, foram 
executados por dois pesquisadores – uma estudante de 
medicina do quinto ano e uma radiologista com 17 anos 
de experiência –, utilizando o programa Microsoft Office 
Excel versão 10.

Para analisar a distribuição geográfica dos aparelhos 
de TC e RM e a quantidade de exames realizados no SUS 
anualmente, foram utilizados como referência a recomen-
dação da Portaria MS/GM Nº 1.631 de 1º de outubro de 
2015 (Portaria 1.631/2015)(11) e o Caderno 1 – Parâme-
tros para programação das ações e serviços de saúde de 
média e alta complexidade(12).

Os cálculos para determinar a quantidade de equipa-
mentos de TC e RM necessários para atender a população, 
bem como a quantidade de exames de RM, estão expostos 
nas equações 1, 4 e 5. A Portaria 1.631/2015(11) não define 
parâmetro para o número de exames de TC necessários. 
Essa informação também não foi encontrada em outros 
documentos do MS.

Número de tomógrafos necessários por ano e região

Com base na Portaria 1.631/2015(11), que preconiza 
10 tomógrafos por um milhão de habitantes, foi utilizada 
a seguinte equação:

T = (10 × estimativa de habitantes da região  
em determinado ano) / 1 × 106 Eq. 1
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Número de equipamentos necessários de RM por ano 
e região

Para essa definição, a Portaria 1.631/2015(11) fornece 
um cálculo exposto na equação 2. Com base nela, são 
necessários seis equipamentos de RM por um milhão de 
habitantes. A produtividade do equipamento de RM é de 
5.000 exames por ano e a estimativa de necessidade de 
exames (X) é de 30 exames para cada 1.000 habitantes:

X = (total da população × 30) / 1000

A equação 3 define o cálculo do número de equipa-
mentos de RM necessários: 

U = necessidade de ressonância / 5000

Assim, culminamos na equação 4, referente à quanti-
dade de equipamentos de RM necessários por região bra-
sileira, em que R é o número de equipamentos:

R = (nº de habitantes da região × 6) / 1 × 106

Número de exames necessários de TC por ano e região

A Portaria 1.631/2015(11) não traz informação sobre 
número de exames necessários de TC por ano e região para 
atender a população, impossibilitando o nosso estudo de 
realizar uma análise comparativa com esses parâmetros.

Número de exames necessários de RM por ano e região

A Portaria 1.631/2015(11) estima a necessidade de 
30.000 exames de RM por um milhão de habitantes. As-
sim, para o cálculo do número de exames necessários (EN) 
de RM por ano e região utilizamos a equação 5:

EN = (estimativa do número de habitantes  
da região no ano × 30.000) / 1 × 106

Variação porcentual ano a ano

A variação porcentual ano a ano (VPA) foi calculada 
para a população, número de exames de alta complexidade 
e de equipamentos de TC e RM. Esse cálculo foi realizado 
de acordo com a equação 6:

VPA = [(valor no segundo ano – valor no primeiro  
ano) / (valor no primeiro ano)] × 100

Porcentual médio de crescimento

O porcentual médio de crescimento (PMC) no período 
de 2015–2021 foi realizado para população, número de 

exames de alta complexidade e de equipamentos de TC e 
RM. Esse cálculo foi obtido com base na equação 7.

PMC = (∑ porcentuais anuais de crescimento /  
número de porcentuais) × 100

RESULTADOS
Estimativa populacional por região segundo o IBGE

Foi observado um aumento populacional em todas as 
regiões brasileiras ao longo dos anos, com um porcentual 
médio de crescimento durante o período 2015–2021 cor-
respondendo a 0,72% (Tabela 1).

Número de equipamentos de TC e de RM necessários 
em cada região brasileira

O número necessário de aparelhos de TC para atender 
de forma satisfatória a população de cada região brasileira 
e a estimativa do número exigido de exames de RM estão 
demonstrados na Tabela 2. Foi observado um aumento na 
quantidade de equipamentos de TC e de RM ao longo dos 
anos em todas as regiões, acompanhando a tendência do 
aumento populacional (Tabela 2).

Número de equipamentos de TC e de RM em uso em 
cada região brasileira nos sistemas público e privado

A Tabela 3 mostra um aumento na distribuição espa-
cial dos aparelhos de TC e de RM em uso em todas as re-
giões, sendo mais acentuado na esfera privada. Essa última 
detém, em todas as regiões e anos, o maior porcentual de 
equipamentos em uso, somando mais de 60% dos recursos 
de alta complexidade.

As porcentagens de tomógrafos em uso foram maio-
res nas entidades privadas, variando de 63,4% (Sul, em 
dezembro de 2015) a 83,6% (Centro-Oeste, dezembro de 
2019). Em todas as regiões, a porcentagem de tomógrafos 
da esfera pública variou de 6,8% (Sul, dezembro de 2016) 
a 20,8% (Nordeste, dezembro de 2021).

A Região Sudeste teve o maior número de equipamen-
tos de RM em uso, tanto na esfera pública quanto na es-
fera privada. As porcentagens de aparelhos de RM em uso 
de cada esfera jurídica em relação ao total foram sempre 
maiores nas entidades privadas, variando de 73% (Sul, em 
dezembro de 2015) a 90,3% (Centro-Oeste, dezembro de 

Eq. 2

Eq. 5

Eq. 6

Eq. 7

Tabela 1—Estimativa da população residente por região e ano (2015 a 2021).

Região

Ano

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

Sudeste

85.745.520
86.356.952
86.949.714
87.521.700
88.072.407
88.601.482
89.107.377

Nordeste

56.560.081
56.915.936
57.254.159
57.576.309
57.883.049
58.174.912
58.453.160

Sul

29.230.180
29.439.773
29.644.948
29.843.748
30.036.030
30.221.606
30.398.904

Norte

17.472.636
17.707.783
17.936.201
18.158.149
18.373.753
18.583.035
18.786.300

Centro-Oeste

15.442.232
15.660.988
15.875.907
16.086.896
16.293.774
16.496.340
16.694.717

Total

204.450.649
206.081.432
207.660.929
209.186.802
210.659.013
212.077.375
213.440.458

∆A%

—
0,80
0,77
0,73
0,70
0,67
0,64

C%

0,72

Fonte: IBGE(10). ∆A%, variação porcentual anual; C%, porcentual médio de crescimento durante o período (2015–2021).

Eq. 3

Eq. 4
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2019). Em todas as regiões, a porcentagem de aparelhos 
de RM da esfera pública variou de 1,8% (Centro-Oeste, 
dezembro de 2016) a 12,6% (Norte, dezembro de 2019), 
conforme exposto na Figura 1, que compara a quantidade 
de equipamentos de TC e de RM nos sistemas público e 
privado na Região Sudeste.

Quanto à variação de crescimento anual, o sistema 
público apresentou porcentual médio de 7,6% para os to-
mógrafos e de 10,8% para os equipamentos de RM, en-
quanto o sistema privado apresentou um porcentual médio 
de 7% para os tomógrafos e de 7,8% para os aparelhos de 
RM. No entanto, apesar de o crescimento anual ter sido 
maior no setor público, a porcentagem da meta defi nida 
pela Portaria 1.631/2015(11) não foi atingida em nenhuma 
região durante o período do estudo nesta esfera.

Numa análise baseada nas regiões brasileiras, a por-
centagem da meta defi nida pela Portaria 1.631/2015(11)

foi alcançada em todas as regiões para os tomógrafos 
no âmbito privado, ocorrendo o oposto no setor público 
(Tabela 4). As médias porcentuais dos tomógrafos foram 
muito parecidas na esfera pública, sendo menor na Região 
Sul, diferentemente do setor privado, que apresentou me-
nores números nas Regiões Norte e Nordeste. No que diz 
respeito aos aparelhos de RM, na administração privada 
a Região Nordeste foi a única que não cumpriu a meta 
defi nida pela Portaria 1.631/2015(11). Já na esfera pública, 
nenhuma das regiões efetivou o objetivo da Portaria, com 

Tabela 2—Número total de equipamentos de TC e de RM necessários por região brasileira, de 2015 a 2021.

TC RM

Ano

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

Sudeste

857
864
869
875
881
886
891

Nordeste

566
596
573
576
579
582
585

Sul

292
294
296
298
300
302
304

Norte

175
177
179
182
184
186
188

Centro-Oeste

154
157
159
161
163
165
167

Sudeste

514
516
522
525
528
532
535

Nordeste

339
341
344
345
347
349
351

Sul

175
177
178
179
180
181
182

Norte

105
106
108
109
110
111
113

Centro-Oeste

93
94
95
97
98
99

100

Fonte: Portaria 1.631/2015.

Tabela 3—Distribuição espacial de equipamentos de TC e de RM em uso nas administrações pública e privada, por região brasileira, de 2015 a 2021.

Administração pública Administração privada

TC

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

RM

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

Sudeste
n (%)

246 (12,8)
263 (13,4)
270 (12,8)
271 (12)
285 (12)

351 (14,1)
370 (13,8)

58 (5,6)
69 (6,4)
70 (6,0)
67 (5,3)
70 (5,2)
76 (5,5)
77 (5,3)

Nordeste
n (%)

155 (22,5)
119 (16,5)
137 (17,2)
151 (18)

160 (17,9)
196 (20,4)
224 (20,8)

16 (5,5)
21 (6,4)
33 (8,6)

43 (10,3)
50 (10,6)
52 (10,8)
60 (11,4)

Sul
n (%)

46 (6,9)
49 (6,8)
54 (7,1)
57 (7)

56 (6,3)
64 (6,9)
62 (6,3)

10 (2,7)
10 (2,6)
12 (2,9)
15 (3,3)
14 (2,9)
15 (2,9)
16 (2,9)

Norte
n (%)

39 (17,6)
42 (18,2)
45 (18)

49 (17,6)
50 (17,8)
60 (19)

73 (19,4)

11 (10,9)
11 (10,0)
14 (10,8)
18 (12,2)
19 (12,6)
18 (11,4)
20 (11,1)

Centro-
Oeste
n (%)

43 (11,7)
41 (10,3)
44 (9,6)
46 (9,5)
47 (8,6)
61 (9,9)

78 (11,3)

4 (2,4)
3 (1,8)
5 (2,3)
6 (2,5)
6 (2,3)
8 (2,6)
9 (2,8)

Total

529
514
550
574
598
732
807

99
114
134
149
159
169
182

∆%

—
−2,8
7,0
4,4
4,2

22,4
10,2

—
15,2
17,5
11,2
6,7
6,3
7,7

Sudeste
n (%)

1319 (68,6)
1353 (68,9)
1477 (69,9)
1584 (70,4)
1641 (66,8)
1665 (66,8)
1800 (67,4)

803 (77,4)
832 (77,6)
928 (78,9)
996 (79,4)
1061 (79,1)
1083 (78,5)
1146 (79,1)

Nordeste
n (%)

483 (70,2)
514 (71,1)
565 (71,1)
595 (70,4)
635 (70,9)
659 (68,5)
733 (68,1)

247 (84,6)
280 (84,8)
319 (83,1)
346 (82,6)
382 (81,3)
393 (81,7)
426 (81,0)

Sul
n (%)

425 (63,4)
455 (63,4)
485 (64,2)
527 (64,8)
589 (66,6)
619 (66,5)
662 (66,8)

267 (2,7)
288 (73,5)
311 (74,2)
336 (74,0)
363 (75,5)
388 (74,9)
415 (75,6)

Norte
n (%)

171 (77)
175 (75,8)
190 (76)

209 (72,2)
208 (74)

229 (72,7)
274 (72,9)

84 (83,2)
93 (84,5)

109 (82,3)
121 (82,3)
122 (80,8)
130 (82,3)
150 (83,3)

Centro-
Oeste
n (%)

289 (78,7)
319 (79,8)
369 (80,6)
392 (81)

459 (83,6)
507 (81,9)
556 (80,3)

148 (89,7)
151 (88,8)
193 (89,4)
211 (89,0)
233 (90,3)
274 (89,9)
292 (89,3)

Total

2687
2816
3086
3307
3532
3679
4025

1549
1644
1860
2010
2161
2268
2429

∆%

—
4,8
9,6
7,2
6,8
4,2
9,4

—
6,1

13,1
8,1
7,5
5,0
7,1

C%

7,0

7,8

C%

7,6

10,8

Fonte: Ministério da Saúde – DATASUS. ∆A%, variação porcentual anual; C%, porcentual médio de crescimento durante o período (2015–2021).

Figura 1. Quantidade de equipamentos de TC e de RM nos sistemas público e 
privado na Região Sudeste
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menores números observados nas Regiões Sul e Centro- 
Oeste.

Número de exames de TC e de RM necessários

O número de exames de TC previstos para atender 
a população não foi obtido por falta de informações na 
Portaria 1.631/2015(11). As quantidades de equipamentos 
de RM necessários por região brasileira e por ano estão 
demonstradas na Tabela 5.

Número de exames de TC e de RM realizados nos 
sistemas público e privado

As Tabelas 6 e 7 mostram um aumento anual no nú-
mero de exames de TC e de RM nos sistemas público e 
privado. Contudo, foi observado que o sistema privado 
produziu, durante todo o período analisado, cerca de 20% 
a 80% tomografias (a depender do ano de análise) a mais 
do que o sistema público.

A quantidade de exames de RM realizados anualmente 
pelo sistema privado também foi maior quando comparada 

à do sistema público, notando-se que, neste, o total de exa-
mes de RM não atendeu à demanda estipulada pela Por-
taria 1.631/2015(11). Quanto aos exames de TC, apesar de 
o MS não abordar os parâmetros, é possível perceber que 
o sistema privado realizou mais tomografias do que o setor 
público em todos os anos estudados, conforme exposto na 
Figura 2. O número de exames de RM necessários não 
foi alcançado pelo sistema público em nenhuma região 
brasileira, porém, o sistema privado ultrapassou esta ne-
cessidade em todos os anos analisados, como indicado na 
Figura 3.

DISCUSSÃO 

Este estudo comparou a disponibilidade de equipa-
mentos e exames de TC e RM nos setores público e pri-
vado em todas as regiões brasileiras entre 2015 e 2021. 
Destaca-se por ressaltar a falta de conformidade do sistema 
público em relação às diretrizes governamentais, com o 
setor privado apresentado maior número de equipamen-
tos e exames em todas as regiões do País.

Tabela 4—Porcentagem da meta definida para tomógrafos e equipamentos de RM das administrações pública e privada, segundo os parâmetros da Portaria 
1631/2015, e a média dessa porcentagem no período (2015–2021).

Administração pública Administração privada

TC

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021
M

RM

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021
M

Sudeste
(%)

28,70
30,44
31,07
30,97
32,35
39,62
41,53
33,53

11,28
13,37
13,41
12,76
13,26
14,29
14,39
13,25

Nordeste
(%)

27,39
19,97
23,91
26,22
27,63
33,68
38,29
28,15

4,72
6,16
9,59

12,46
14,41
14,90
17,09
11,33

Sul
(%)

15,75
16,67
18,24
19,13
18,67
21,19
20,39
18,58

5,71
5,65
6,74
8,38
7,78
8,29
8,79
7,33

Norte
(%)

22,29
23,73
25,14
26,92
27,17
32,26
38,83
28,05

10,48
10,38
12,96
16,51
17,27
16,22
17,70
14,50

Centro-Oeste
(%)

27,92
26,11
27,67
28,57
28,83
36,97
46,71
31,83

4,30
3,19
5,26
6,19
6,12
8,08
9,00
6,02

Sudeste
(%)

153,91
156,60
169,97
181,03
186,27
187,92
202,02
176,82

156,23
161,24
177,78
189,71
200,95
203,57
214,21
186,24

Nordeste
(%)

97,71
98,87

106,15
114,84
113,04
123,12
145,74
103,10

72,86
82,11
92,73

100,29
110,09
112,61
121,37
98,87

Sul
(%)

145,55
154,76
163,85
176,85
196,33
204,97
217,76
180,01

152,57
162,71
174,72
187,71
201,67
214,36
228,02
188,82

Norte
(%)

85,34
86,24
98,60

103,30
109,67
113,23
125,30
114,21

80,00
87,74

100,93
111,01
110,91
117,12
132,74
105,78

Centro-Oeste
(%)

187,66
203,18
232,08
243,48
281,60
307,27
332,93
255,46

159,14
160,64
203,16
217,53
237,76
276,77
292,00
221,00

Fonte: Ministério da Saúde – DATASUS.  M, média de porcentagens anuais de meta definida.

Tabela 5—Número de exames de RM necessários para atender a população de cada região brasileira.

Ano

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

Sudeste

2.572.366
2.590.709
2.608.491
2.625.651
2.642.172
2.658.044
2.637.221

Nordeste

1.696.802
1.707.478
1.717.625
1.727.289
1.736.491
1.745.247
1.753.595

Sul

876.905
883.193
889.348
895.312
901.081
906.648
911.967

Norte

524.179
531.233
538.086
544.744
551.213
557.491
563.589

Centro-Oeste

463.267
469.830
476.277
482.607
488.813
494.890
500.842

Total

6.133.519
6.182.443
6.229.828
6.275.604
6.319.770
6.362.321
6.403.214

Fonte: Portaria 1.631/2015.
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Tabela 6—Exames de TC e de RM na esfera pública, de 2015 a 2021.

Exame

TC
2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

RM

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

Setor

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Ambulatorial
Hospitalar

Sudeste

1.271.139
787.068

1.346.117
821.078

1.448.813
864.860
1.617.974
946.572

1.723.110
1.051.033
1.939.155
1.310.520
2.334.702
1.592.693

215.556
55.410

219.945
57.167

240.999
60.427

268.850
64.233

288.305
71.660

251.130
74.832
297.174
82.325

Nordeste

373.769
219.917
438.659
243.003
487.599
267.985
603.349
297.228
682.354
344.917
668.974
411.511
902.732
534.718

29.444
21.939
39.995
21.020
49.864
23.714
77.769
25.792
105.315
27.372
88.761
26.296
128.317
28.813

Sul

149.872
375.892
169.194
418.164
199.823
457.570
221.136
473.819
271.965
526.483
320.038
605.065
413.649
755.500

22.150
35.627
27.557
40.160
33.655
47.232
49.186
51.617
72.405
55.069
62.390
52.609
82.051
53.766

Norte

135.510
51.930
134.471
57.420

150.368
63.025

190.254
66.709

200.839
73.256

259.434
101.003
310.769
128.102

21.095
2.354

26.804
3.123

32.654
3.174

33.763
2.426

36.463
4.036

19.065
4.236

29.522
5.574

Centro-Oeste

147.298
112.106
146.574
124.181
151.057
134.812
177.841
151.303
223.339
166.871
265.735
215.846
387.491
258.365

5.968
4.696
3.379
4.912
6.541
5.035
6.315
5.374
7.830
6.153
8.576
7.708

15.178
8.907

Total

3.624.501

3.898.861

4.225.912

4.746.185

5.264.167

6.097.281

7.618.721

414.239

444.062

503.295

585.325

674.608

595.603

731.627

∆A%

—

7,6

8,4

12,3

10,9

15,8

25,0

—

7,2

13,4

16,3

15,3

−11,7

25,0

C%

13,3

13,3

Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informação Ambulatorial do SUS, Sistema de Informação Hospitalar do SUS e ANS. ∆A%, variação porcentual anual; 
C%, porcentual médio de crescimento durante o período (2015–2021).

Estudos prévios discorrem exclusivamente sobre um 
método de imagem(13), abrangem um Estado específi co – 
mesmo que abordem os métodos de TC e RM(14) –, com-
param apenas a distribuição de equipamentos(15), incluem 
somente o sistema público(13,15) ou restringem-se tanto a 
um método quanto a uma unidade federativa específi ca(16). 

No entanto, esses trabalhos apresentaram resultados seme-
lhantes ao presente estudo, seja ao revelarem uma distri-
buição desigual de equipamentos e exames entre os setores 
público e privado, com predomínio da rede privada(13,14,17), 
ou mesmo ao destacarem que, na maioria das regiões, o 
sistema público não cumpre os parâmetros recomendados 

Figura 3. Exames de RM nos sistemas público e privado, de 2015 a 2021.Figura 2. Exames de TC nos sistemas público e privado, de 2015 a 2021.
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pelo MS tanto para TC quanto para RM(14–16). Assim, o 
nosso estudo conseguiu fornecer um panorama atualizado 
de todas as regiões brasileiras sobre a distribuição de equi-
pamentos e da quantidade de exames dos métodos de TC e 
RM nos sistemas público e privado, comparando-os com os 
valores estabelecidos na Portaria 1.631/2015(11).

Estudos prévios à Portaria 1.631/2015(11) mencionam 
que a oferta de equipamentos na rede privada era superior 
à da rede pública(13,15,17), ressaltando que a rede pública 
não atingiu o número de aparelhos recomendados pelo MS 
na maioria das regiões brasileiras(14). Nesse contexto, cabe 
a reflexão de que quanto maior a complexidade do proce-
dimento de saúde a ser realizado, menor é a sua acessibili-
dade pelo sistema público(17). O presente estudo corrobora 
esses dados ao demonstrar que mesmo após a implantação 
da referida Portaria 1.631/2015(11), foi observada a persis-
tência de déficits no sistema público em relação aos exa-
mes radiológicos de alta complexidade.

O acesso geográfico limitado a serviços essenciais 
de saúde no SUS e a concentração de renda são desafios 
no Brasil(18). Muitos usuários do SUS residem em áreas 
desassistidas, sendo necessário deslocamento para aces-
sar recursos de saúde(14,18). Nossos dados reforçam essa 
desigualdade ao demonstrar maior concentração de equi-
pamentos e exames na Região Sudeste. Ademais, a maior 
parte da população brasileira não participa do sistema pri-
vado(19), no qual há uma concentração de equipamentos e 
de exames realizados, agravando a desigualdade entre os 
setores(17,20,21). Ficou evidente no presente trabalho que a 
maioria dos equipamentos de TC e RM pertence ao setor 
privado. Assim, a maior parte da população enfrenta difi-
culdades de acesso a exames de alta complexidade, seja 

pelas questões das distâncias geográficas no SUS, seja 
pela falta de recursos financeiros para recorrer ao setor 
privado (complementar ou suplementar).

Ressalte-se que apenas 28,5% da população brasileira 
possui plano de saúde(22). No entanto, como observado na 
presente pesquisa, o sistema privado detém a maioria dos 
equipamentos e realiza a maior parte dos exames de TC 
e RM. Este fato mostra que menos de 30% da população 
brasileira está sendo contemplada pela maior parte dos 
recursos disponíveis, de modo que a maioria dos brasi-
leiros depende do sistema de saúde, que possui menor 
porcentagem de recursos. Nota-se, então, uma discrepân-
cia entre a demanda dos exames e a capacidade real de 
acesso ao procedimento. Segundo a Lei nº 8080, cabe ao 
SUS a formulação da política de medicamentos, equipa-
mentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse 
para a saúde e a participação na sua produção(23). Porém, 
apesar do investimento governamental na saúde pública, 
é provável que este não seja suficiente(24), especialmente 
com as recentes reduções nos investimentos públicos em 
todos os setores sociais, incluindo a saúde(25). A gestão 
financeira do SUS, influenciada pela política econômica 
neoliberal, bem como o aumento das privatizações e apoio 
a grandes empresas, têm contribuído para a redução do 
capital social(26). Mesmo observando crescimento do nú-
mero de tomógrafos e equipamentos de RM, assim como 
do número de exames realizados de TC e RM, o sistema 
público não acompanhou o ritmo do sistema privado. O 
setor público, de forma isolada, não conseguiu suprir as 
demandas dos procedimentos de alta complexidade no 
período estudado, segundo as recomendações da Portaria 
1.631/2015(11).

Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informação Ambulatorial do SUS, Sistema de Informação Hospitalar do SUS e ANS. ∆A%, variação porcentual anual; 
C%, porcentual médio de crescimento durante o período (2015–2021).

Tabela 7—Exames de TC e RM na esfera privada, de 2015 a 2021.

Setor

Exame

TC
2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

RM

2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021

Autogestão

737.649
786.991
786.286
927.101
944.313
877.447

1.113.543

806.473
840.782
841.904
977.725

1.034.872
768.572
917.694

Cooperativa médica

2.131.723
2.280.114
2.412.265
2.655.113
2.803.590
3.111.304
4.235.570

2.246.656
2.443.979
2.539.008
2.733.888
2.844.075
2.440.436
3.064.225

Filantropia

103.323
120.090
114.633
121.396
149.713
138.508
187.013

80.505
109.448
149.716
159.371
244.500
113.322
145.758

Medicina de grupo

1.727.442
1.883.028
2.088.633
2.215.510
2.463.543
2.251.446
2.787.194

1.585.843
1.846.670
2.069.345
2.094.971
2.354.308
1.867.064
2.465.236

Seguradora em saúde

1.934.674
2.000.731
1.788.413
1.467.756
1.298.379
987.547

1.059.909

1.791.700
1.846.107
1.806.840
1.878.512
1.860.654
1.174.451
1.241.372

Total

6.634.811
7.070.954
7.190.230
7.386.876
7.659.538
7.366.252
9.383.229

6.511.177
7.086.986
7.406.813
7.904.467
8.338.409
6.363.845
7.834.285

∆A%

6,6
1,7
2,7
3,7

−3,8
27,4
6,6

8,8
4,5
6,7
5,5

−23,7
23,1
8,8

C%

6,4

4,2
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De acordo com o IBGE, em saúde, os brasileiros de-
sembolsaram per capita R$ 2.035,60 por despesas fami-
liares e institucionais, majoritariamente em serviços pri-
vados, e R$ 1.349,60 por gastos governamentais(10). Em 
2019, a despesa média per capita em saúde nos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) excedeu US$ 4.000/pessoa. Os Estados 
Unidos lideraram com US$ 11.000/cidadão. A Suíça gas-
tou dois terços desse valor, enquanto Noruega e Suécia 
ultrapassaram metade do gasto americano, cada. O Brasil 
figura entre os menores investidores da OCDE, tendo in-
vestido menos da metade dessa média, mas superando na-
ções como Indonésia e Índia(27). Os gastos brasileiros em 
saúde atingiram 9,6% do produto interno bruto, com 5,8% 
destinados ao setor privado, mais que o dobro da média da 
OCDE, que foi 2,3%. Em relação aos gastos públicos em 
saúde, o Brasil figura quase no final da lista da OCDE, alo-
cando 3,8% do seu produto interno bruto para este setor. 
O país fica à frente do México, mas atrás de nações euro-
peias e outros países latino-americanos como Colômbia e 
Chile(10,27). Embora nosso estudo não avalie diretamente 
os gastos com saúde nos setores público e privado, a aná-
lise do aumento no número de equipamentos e do total de 
exames realizados ao longo dos anos permite constatar a 
discrepância entre essas esferas administrativas.

Nos Estados Unidos, a maioria dos americanos tem 
seguro saúde por meio de empregadores ou seguros pri-
vados(28,29), e também por meio de programas governa-
mentais para populações específicas, como idosos e indi-
víduos de baixa renda(29,30). Já no Canadá, o sistema pú-
blico garante acesso universal aos cuidados com a saúde 
para os cidadãos canadenses(31). Nesses países, o uso de 
métodos de imagem (como TC e RM) está aumentando, 
configurando um dos principais serviços pagos por segu-
ros de saúde(28,32,33). Apesar de essas técnicas auxiliarem 
no diagnóstico e tratamento, também podem gerar cus-
tos e riscos, como sobrediagnóstico(28,34). Nesse aspecto, 
estima-se que 30% dos exames de imagem nos Estados 
Unidos e no Canadá sejam desnecessários(28,35). No Bra-
sil, com um sistema público de saúde semelhante ao do 
Canadá, essa tendência de exames excessivos é, também, 
uma realidade(36). Nosso estudo demonstrou um número 
de exames realizados no setor privado muito superior ao 
do setor público, levantando o questionamento se esses 
valores estariam relacionados ao sobrediagnóstico, de forma 
similar ao que vem demonstrando o cenário internacio-
nal(28,34–36). No entanto, as bases de dados utilizadas no 
presente estudo não fornecem informações sobre os moti-
vos das solicitações, sendo necessários outros estudos para 
confirmar essa suposição.

Nosso estudo tem algumas limitações: a) ausência 
de dados no DATASUS acerca do número de participa-
ções público-privadas existentes no País e da quantidade 
de equipamentos e exames gerenciados por este recurso 
– apesar de isso não invalidar as análises realizadas; b) o 

MS não estabelece parâmetros em relação à quantidade 
de exames de TC necessários por ano para atender a po-
pulação, bem como a ANS não disponibiliza o número de 
exames realizados no setor privado por região brasileira; c) 
a análise dos equipamentos abordada em nosso estudo é 
quantitativa, e não qualitativa, impossibilitando comparar 
fatores como tempo de uso e estado de conservação dos 
aparelhos; d) apesar de juridicamente as instituições filan-
trópicas serem pertencentes ao setor privado, elas devem 
destinar ao menos 60% dos seus atendimentos ao SUS(37). 
No entanto, nem o DATASUS nem a ANS discriminam o 
porcentual de exames das instituições filantrópicas reali-
zados no âmbito do SUS. Mesmo com essas limitações, 
este trabalho pode nortear os órgãos públicos na gestão da 
disponibilidade de recursos, além de demonstrar lacunas 
existentes no DATASUS que precisam ser aprimoradas, 
deixando como perspectivas futuras o incentivo à realiza-
ção de outros estudos mais aprofundados sobre o tema.

CONCLUSÃO

Em todas as regiões brasileiras e durante todos os 
anos observados, a esfera pública apresentou menores nú-
meros de equipamentos e de exames radiológicos de alta 
complexidade (TC e RM) que o setor privado, notando-se 
falta de cumprimento dos parâmetros recomendados pela 
Portaria 1.631/2015(11) do MS pelo sistema público.
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